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      Apresentação


      Theotonio dos Santos1


      Este é um livro necessário. O conhecimento sobre os vários aspectos que fazem parte do processo de integração da América Latina é uma condição essencial para compreender as possíveis alternativas de desenvolvimento sustentado e socialmente justo para cada país de nosso continente. Este livro se ocupa basicamente de uma das regiões mais avançadas das Américas em um processo de integração que já tem uma história fundamental. Aqui lemos detalhes das decisões de políticas públicas que devem ser objeto de estudo e propostas cada vez mais ousadas.


      Na primeira década do século XXI assistimos avanços espetaculares na região. Não há dúvida que o relativo êxito do Mercosul estimulou esta busca de novos níveis de integração. Outras experiências demonstraram muita dificuldade em se impor, sobretudo em função da oposição sistemática que impunha o centro hegemônico a qualquer projeto de integração. Ele dominava sem concessões a todos os movimentos de conteúdo nacional e democrático, mas hoje domina cada vez menos uma região que ensaiava a duras penas suas tentativas de avanço enfrentando ditaduras impostas desde o centro do sistema. Ocorre que no princípio da década inicial do século XXI, foram se impondo governos que poderíamos chamar de centro-esquerda e que reivindicaram fortemente a unidade do subcontinente que se sente dominado por forças que se opõem ao pleno desenvolvimento de seus mercados internos que somados representam uma força muito fundamental na cena mundial.


      De um lado vimos o surgimento da ALBA que unificou as experiências mais radicais de transformação social na região. Venezuela, Cuba, Bolívia, Equador abriram o caminho que cresce a cada dia. Neste caso a integração é entendida como um processo de ampla cooperação econômica, social, política e cultural que vem chamando a atenção dos especialistas acostumados a pensar os processos de integração com conceitos economicistas que partem sobretudo de modelos de competição global e local em mercados cada vez mais desprotegidos entre nós e profundamente protegidos no centro do sistema mundial.


      Mais ou menos na mesma época, vai-se constituir em 2005 a UNASUL que tinha no Brasil seu centro principal. A UNASUL caminhou para uma verdadeira União regional com a formação de conselhos regionais sobre saúde, educação, segurança, ciência e tecnologia, etc. Mas ao mesmo tempo ela se viu com fortes missões diplomáticas diante das tentativas mais ou menos bem sucedidas de golpes de estado institucionais em Honduras, no Paraguai e como garantia eleitoral na Venezuela. A UNASUL se move ainda entre estas duas funções.


      Ao mesmo tempo surge esta impressionante iniciativa, profundamente exitosa, da constituição da CELAC que unifica a América Latina e o Caribe numa demonstração de força inesperada. Diplomaticamente a CELAC alcança seu nível mais alto ao impor a participação de Cuba na Cúpula das Américas de 2015.


      Sem Cuba não existiria a Cúpula das Américas por decisão unânime dos governos e povos de TODA a América Latina e de TODO o Caribe. Se recordarmos que na década de 1960 os Estados Unidos haviam conseguido que TODOS os países latino americanos e caribenhos (exceto México) rompessem suas relações com Cuba esta reviravolta histórica chama a atenção. Particularmente no caso dos países caribenhos, uma zona de influência fortíssima dos Estados Unidos. Deve-se ressaltar sobretudo a iniciativa audaz da Venezuela de criar a PETROCARIBE que mostrou – com suas ajudas substanciais – a mesquinharia dos apoios econômicos dos Estados Unidos numa região tão chave para eles.


      Este é um marco cada vez mais sólido da unificação política e diplomática da região. Quando chamamos a atenção em artigo de 1988 na Revista de Ciências Políticas da UnB para a crescente densidade diplomática da América Latina pudemos perceber mais uma vez as reações negativas que confirmam a dimensão profunda que tem o processo de desenvolvimento dependente na mentalidade subserviente de nossas classes dominantes.


      Mas o golpe mais forte está em marcha recentemente: a formação dos BRICS que coloca o Brasil na frente de uma coalizão de forças internacionais que se levanta cada vez mais fortemente contra sua herança colonial e estabelece uma nova ordem mundial. América Latina está representada por Brasil nesta frente que inicia o funcionamento de um Banco mais poderoso que o famigerado FMI ao qual estivemos subordinados vergonhosamente durante todo o pós-guerra. Aí representamos menos de 1% do seu capital enquanto no Banco dos BRICS representamos 25% do seu capital e exercemos neste momento uma vice-presidência ativa e relevante.


      Dói para uma classe dominante alienada, uma diplomacia acostumada a mover-se fora do centro de poder mundial, um jornalismo de total irrelevância de análises internacionais, uma academia acostumada a reproduzir o pensamento dos centros de poder mundial agora em decadência, um parlamento desconhecedor do mundo, enfim dói a este quadro intelectual subserviente assumir tarefas de responsabilidade no quadro econômico e político mundial.


      Este livro é uma manifestação da inquietude de uma nova geração de estudiosos que assume a responsabilidade de explorar a complexidade de nossa integração regional para reforçar nosso caminho na direção daquele ideal histórico que Martí chamou a “Pátria Grande”. São passos iniciais mas já exploram as veredas que nos levarão ao futuro que aspiramos consciente ou inconscientemente construir.
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          1. Economista político e sociólogo brasileiro, é um dos formuladores da Teoria da Dependência e da Teoria do Sistema Mundo; professor emérito da Universidade Federal Fluminense – UFF; presidente da Cátedra e Rede Unesco/ONU de “Economia Global e Desenvolvimento Sustentável REGGEN”; autor de mais de 30 livros e atualmente é pesquisador nacional sênior da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

        

      

    

  


  
    
      Capítulo 1


      As políticas de ensino superior de pós-graduação no Brasil e no Paraguai e a mercantilização, temporária, dos títulos de mestrado e de doutorado


      Antônio Walber Matias Muniz1


      Considerações iniciais


      O Brasil e o Paraguai, nos anos de 1983 e 1989, respectivamente, reiniciaram a transição de seus regimes ditatoriais para um novo regime democrático e passaram a criar novas bases de desenvolvimento de um modo geral, alicerçadas, sobretudo, na educação.


      No início dos anos 1990, ambos os países passaram a conviver com maiores afinidades em suas ações políticas e retomaram o interesse no processo de integração regional iniciado no final da década de 1950. Eles se encontravam inseridos num novo modelo de sociedade, a sociedade do conhecimento e da inovação, e envoltos numa nova ordem econômica globalizada, de índole ideológica neoliberal-privatista, protagonista de crises de identidade e de legitimidade no setor público, em que o papel do Estado na sociedade se reduzia e a participação da iniciativa privada se ampliava. Cada vez mais as economias modernas utilizam o conhecimento como matéria-prima. A Economia do conhecimento identifica esse novo contexto.


      O processo de integração regional do Ensino Superior


      A América do Sul, em seu cenário de redemocratização, viveu, a partir da década de 1990, o seu segundo período de reformas educacionais. Brasil (1995-1996-2004) e Paraguai (1998-2013) promoveram reformas em seus sistemas educacionais, readequando-os a um novo cenário da sociedade e da economia do conhecimento, tendo, no ensino superior, a pós-graduação como um dos destaques. Em todos esses países, foi comum a opção pela implantação de mecanismos para acompanhamento, avaliação e acreditação de seus cursos e programas e o reforço da atuação de agências de acreditação existentes (CAPES em 1951) e (ANEAES em 2003), no Paraguai.


      Como em qualquer sistema de educação, em qualquer país, estes sistemas apresentam particularidades e correspondências, frutos de sua organização política e sua realidade social. Assim, envolvidos no processo de integração regional de mobilidade dos estudantes e profissionais, no espaço formado por países membros e associados do Mercosul, eles iniciaram também um processo de integração educacional que se estende do ensino médio até o ensino superior. Entretanto, muito resta a ser feito com relação ao processo de integração no nível de pós-graduação.


      O Sistema de Ensino Superior no Brasil, e no Paraguai, a partir de 1990


      Brasil e Paraguai, entre os anos 1990 e 2000, se identificam, no cenário do ensino superior, no que Rama (2005, 2006) chamou de segunda reforma universitária. Nessa década, constatou-se a expansão do sistema, ampliação do acesso e, principalmente, a diversificação de instituições, com destaque para as IES privadas, haja vista a ampla liberdade do mercado e sua diminuta regulação. Esta situação, no Brasil se tornou mais visível entre os anos 1996 e 2002, quando da duplicação das matrículas do setor privado (Barreyro; Lagoria, 2010), com destaque para o Paraguai. Esse crescimento descontrolado produziu duas estruturas de formação paralelas, a estrutura pública e a estrutura privada. Embora com a mesma finalidade na formação de estudantes, IES públicas e IES privadas desenvolviam suas atribuições com estratégias de funcionamento diferentes, e ambas não dispunham de meios de avaliação eficientes de seus serviços e da atividade acadêmica.


      Na década de 1990, fez-se indispensável a efetivação de políticas regulatórias e de avaliação do sistema de ensino superior, tendo em vista o alcance de um padrão de qualidade, (Balbachevsky, 2009), na prestação dos serviços educacionais e de seus agentes. Nesse período, diversos países na América do Sul, entre os quais Brasil (1995) e Paraguai (2008), iniciaram um processo contínuo de elaboração de políticas de avaliação institucional, com base na coleta de informações em seus sistemas para a superação das deficiências originadas da massificação do ES, com a imposição de critérios mínimos de qualidade para o funcionamento das IES.


      No Paraguai, a Lei Geral da Educação nº 1.264/1998, com ênfase na multietnicidade do país, regula o sistema de ensino superior, cujas características de diversificação e privatização se assemelham às características do ES brasileiro, inclusive no processo de acelerada expansão. O sistema paraguaio de ensino superior também guarda semelhançascom o sistema brasileiro,ao contabilizar maior número de instituições privadas.Entretanto, a integração família, cultura, linguagem, ritos e costumes representa, por meio desta lei geral, a verdade identitária do povo paraguaio, enquanto, no Brasil, a burocracia regulamentar é uma exclusividade, e por vezes não atenta para a valorização da prática, o saber fazer e a cultura, como bem se reflete nas exigências por titulação, contidas na LDB, de 1996. Prevê o art. 51 da Lei de Educação paraguaia que as instituições de formação profissional de 3º nível, por determinação do seu Ministério de Educação, priorizarão a formação docente, por meio de institutos específicos para essa finalidade, objetivando capacitar os educadores com a mais alta qualidade profissional, científica e ética. Seu corpo docente em exercício deve ser continuamente aperfeiçoado e atualizado.


      As Exigências da Legislação brasileira por titulação no Ensino Superior


      A chegada da LDB, em 1996, põe em destaque, pelo seu caráter inovador, com repercussões imediatas no ensino de pós-graduação, cinco exigências que ampliam os indicadores de qualidade no ES vinculadas ao funcionamento das IES e ao exercício do magistério superior. São exigências que perseguem a construção de parâmetros de qualidade para a educação superior, com a nova legislação educacional aprovada, válidas tanto para o setor público quanto para o setor privado.


       


      A primeira exigência determina, no art. 46 § 1º, a vinculação entre a avaliação e o funcionamento das IES.


      A segunda exigência, no art. 52, Inc. I, é a de que haja produção intelectual institucionalizada, em oito anos, por meio de grupos e linhas de pesquisa definidos.


      A terceira exigência da LDB, postada no art. 52, Inc. II, exige que, em oito anos, um terço (33%) do corpo docente nas universidades deverá pelo menos possuir a titulação acadêmica de mestrado ou doutorado.


      A quarta exigência, no mesmo artigo 52 Inc. III, exige que um terço (33%) dos professores atue em regime de tempo integral.


      A quinta exigência, no art. 66, preconiza que a preparação para o exercício do magistério superior deve ser feita em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.


       


      A primeira exigência da LDB traz nesse dispositivo a vinculação dos resultados da avaliação feita nas IES com a permanência do seu funcionamento e de seus cursos, cujo objetivo é proporcionar melhoria na qualidade do sistema de ensino:


      Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.


      § 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento.


      Esta vinculação é algo inovador na educação brasileira e dela se espera grande contribuição para o alcance da qualidade do sistema como um todo, em vez de somente a qualidade do corpo docente ou do ensino.


      A segunda exigência traz à tona a existência de produção intelectual institucionalizada. Nesse caso, o funcionamento de programas e cursos de mestrado e doutorado, recomendados e avaliados pela CAPES, constitui importante critério para avaliar a existência de pesquisa institucionalizada.


      A terceira exigência de titulação prevê que os docentes com atuação na educação superior submetam-se, em até oito anos, (1996 e 2004), a cursar mestrado ou doutorado, buscando atingir um terço de mestres e doutores nas IES públicas e privadas. No que diz respeito ao volume de docentes a serem titulados, aqueles que desenvolvem suas atividades na rede privada se ressentiram de maiores dificuldades.


      A quarta exigência prevê que um terço dos docentes exerça suas atividades em regime de tempo integral, entendido como o regime que compreende a prestação de 40 horas semanais, reservado o tempo de 20 horas para estudos, pesquisas, trabalhos, planejamento e avaliação.


      A quinta exigência, ao priorizar os programas de mestrado e de doutorado como meio de preparação para o exercício do magistério, exige da pós-graduação, a titulação de professores para atuação obrigatória no magistério superior.


      Em síntese, nas quatro últimas exigências descritas acima (produção intelectual institucionalizada, titulação, tempo integral e titulação para iniciar na carreira), percebe-se que elas ampliam a atuação de mestres e doutores nas instituições, no desenvolvimento de atividades de ensino e de pesquisa, em todas as Universidades brasileiras, e introduzem, paulatinamente, uma demanda constante por pós-graduação do corpo docente no Brasil, não somente pela obrigatoriedade de titulação, mas, sobretudo, pelo incentivo à abertura de cursos e programas de pós-graduação stricto sensu, quantidade mínima de doutorados e mestrados por instituição e dedicação à produção acadêmica por docentes em tempo integral.


      A não exigência de titulação para a carreira docente até 1996


      Não havia exigência de titulação acadêmica para atuação no ensino superior de graduação até 1996. Assim, a expansão do ensino superior, em termos de matrículas, instituições e docentes, se deu sem exigências de titulação até 1996, de modo que, ao se exigir titulação identifica-se um quantitativo de docentes em 1996, com baixíssima titulação. Nesse caso as novas exigências da LDB por titulação produziram um dilema pela impossibilidade de titulá-los no Brasil; geraram impactos no ambiente de integração regional em países vizinhos e fez surgir alternativas para que a titulação se realizasse.


      O modelo regular de pós-graduação no Brasil e a demanda por titulação


      No Brasil, em 1996, as exigências por titulação do corpo docente das instituições de ensino superior fizeram surgir uma demanda de docentes que não encontrou respaldo no modelo brasileiro de pós-graduação coordenado pela CAPES para se titular. No setor privado, a maior parte dessa demanda era constituída por docentes em serviço, sem tempo livre para garantir uma dedicação integral ao programa de pós-graduação. O modelo da pós-graduação brasileira foi pensado, inicialmente, para atender ao setor público, com contratos de tempo integral, disponibilidade para licenças que permitem uma dedicação em tempo integral ao programa de pós. Dessa maneira, a exigência de titulação imposta pela LDB, no Brasil, provocou impactos em países vizinhos. Nesses países, a exemplo do Paraguai, algumas de suas instituições universitárias viram na situação uma janela de oportunidade para titular o corpo docente brasileiro. Para tanto, criaram um modelo específico e atrativo de pós-graduação visando atender às necessidades desses docentes pela busca do diploma de mestre ou doutor.


      Em 1996, existiam 87.360 funções docentes em exercício, com título variando entre: sem graduação, graduados e especialistas, atuando no ES. Para atender às exigências da LDB, 38.908 dessas funções, necessitariam titular-se, de imediato, em mestres e doutores para atingir o percentual mínimo de um terço por ela exigido.


      O dilema surgido para titular com a demanda surgida


      No Brasil, a CAPES tem sob seu controle um modelo de pós-graduação que exige do docente, no mínimo, tempo e dedicação integral para cursar mestrado ou doutorado. Trata-se de um modelo que tem como público alvo o jovem que conclui a graduação e deseja se titular em níveis mais avançados. Para os que estão na docência do setor público, o modelo permite afastamento remunerado, somado ao acesso a bolsas das agências de fomento e à garantia de seu retorno à posição anterior ao final do período de titulação. Nesse sentido, a pós-graduação, no Brasil, foi pensada para atender a um perfil específico de público.


      Quanto às características do público do setor privado, pode-se dizer que: em maioria se trata de um público em serviço, de idade mais avançada, que já vinha atuando no ES privado, que precisava buscar uma titulação em serviço, e já não podia se comprometer em tempo integral e dedicação exclusiva ao curso de mestrado ou doutorado, uma vez que não goza de fácil permissão para afastamento remunerado nem de substituto temporário pago pela IES a que é vinculado. Ademais, dada a sua condição profissional, é difícil romper seu vínculo laboral para ser bolsista de agências de fomento.


      A pós-graduação no Paraguai


      Para o ensino de pós-graduação no Paraguai, a regulação é feita por meio da Lei das Universidades nº 136/1993. Os artigos 54 e 55 delineiam as responsabilidades e os objetivos deste nível de ensino. O art. 54 diz que a pós-graduação é de responsabilidade das universidades e dos institutos superiores, sendo requisito para os que nela se inscreverem ou que tenham terminado etapa de graduação ou alcançado reconhecimento dos conhecimentos e experiências suficientes para cursar esse nível de ensino. O art. 55 preconiza que o objetivo da pós-graduação é aprofundar e atualizar a formação cultural, docente, científica, artística e tecnológica, mediante investigação e reflexão crítica sobre a disciplina e o intercâmbio sobre os avanços nas especialidades.


      Em 2007, com a ANEAES se iniciou o processo de avaliação do ensino superior de maneira específica para quatro cursos, entre os quais o curso de direito. Entretanto, seu trabalho avaliativo ainda não produziu efeito sobre a oferta de curso. Esses cursos são criados por força da autonomia institucional garantida pela Lei Geral de Educação nº 1.264, de maio de 1998, tendo o Paraguai demorado significativamente para adotar processos de construção e reestruturação de instrumentos de avaliação, como já dispunham o Brasil, desde 1976. Não fosse o acordo Mercosul educacional, a influenciar na construção de instrumentos de avaliação, em razão da expansão do ensino superior na década de 1990 (Rivarola, 2008), o Paraguai ainda não teria instituído a sua agência de avaliação e acreditação, ANEAES.


      Na pós-graduação a avaliação conduzida pela ANEAES está baseada em três fases e cinco dimensões. Autoavaliação; avaliação externa (por pares) e recomendação são as três fases do processo. Organização e gestão; projeto acadêmico; pessoal; recursos; resultados e impactos compõem as dimensões avaliativas de suas atividades. A autoavaliação, do ponto de vista macro, gira em torno de identificação das fortalezas, das debilidades e das recomendações que podem ser feitas ao final do processo. As pautas para julgar o cumprimento dos critérios de qualidade das carreiras se alternam da seguinte forma: totalmente; satisfatório; suficiente; escasso; não se cumpre; sem informação/não se aplica.


      O modelo regular de pós-graduação paraguaio


      O modelo de pós-graduação no Paraguai inclui a especialização, o mestrado e o doutorado. Todos os diplomas são chancelados pela Reitoria da Universidade Nacional de Assunción – UNA, embora todas as IES possuam autonomia para definir a estrutura e o funcionamento dos seus cursos de pós-graduação.


      Geralmente, o curso de mestrado se desenvolve em 18 meses mais o período da tese, com uma carga horária de 700 horas, sendo 540 horas de atividades acadêmicas e 160h para investigação. Adota o sistema de créditos acadêmicos (SCA), num total de 70 para esta modalidade, permitindo o reconhecimento acadêmico de unidades de aprendizagem obrigatórias, trabalhos individuais e grupais, atividades virtuais, e o desenvolvimento de projetos de teses e seminários para dinamizar o desenvolvimento do programa de mestrado.


      Para o ingresso no curso de mestrado, é necessária a comprovação de que concluiu curso superior, com 2.700 horas. Devem ser cursadas três unidades de aprendizagem obrigatórias por áreas, num total de nove unidades ao longo do desenvolvimento do programa. Adicionalmente, devem ser cursadas quatro unidades optativas, com uma carga horária igual o superior a 120 horas presenciais para todo o desenvolvimento da matéria. Ao término do programa e cumpridos os requisitos estabelecidos no regulamento do Programa, o estudante recebe o grau acadêmico de Máster en Educación.


      Quanto ao curso de doutorado em educação, que pode ser identificado no site da Universidade Nacional de Assunción, a carga horária é de 1.200 horas ao longo de 120 créditos, com aulas mensais em unidades de aprendizagem e projeto de tese. São 700 horas de conteúdo programático e 500 horas de investigação social no tempo necessário para o desenvolvimento da tese, de acordo com a linha de investigação correspondente e o regulamento de tese. Devem ser cursadas onze unidades de aprendizagem obrigatórias e três unidades de aprendizagem optativas, ao longo de todo o desenvolvimento do programa de doutorado.


      O aspirante ao Doctorado en Educación deve possuir um mestrado na área ou área afim. Ao terminar o programa, e logo que cumprir com todos os requisitos estabelecidos no regulamento do programa, o aluno receberá o grau acadêmico de Doctor en Educación.


      O modelo alternativo de pós-graduação criado por IES paraguaias


      Considerando a facilidade de alteração no regimento dos cursos de mestrado e de doutorado, pelos membros dos Conselhos de pós-graduação das IES paraguaias, foram instituídos, no início dos anos 2000 modelo alternativo para atender à demanda brasileira por pós-graduação. São características similares ao modelo criado em universidades paraguaias, (Universidades Americana, Del Pacífico, Autônoma de Assunção), regime intensivo; em módulos; sem número limitado de vagas; sem seleção; ensino aberto e acessível.


      Nesse sentido, a nosso ver, esse modelo alternativo criado para atender aos brasileiros, especialmente, apresenta forte viés mercantilista e mercadológico, visto que em muito se diferenciou da trajetória do modelo sistêmico brasileiro e do modelo regular oferecido usualmente no Paraguai. Isto, também se traduz na impossibilidade de uma instituição brasileira, mesmo considerando sua autonomia, criar um modelo autônomo de pós-graduação sem a devida autorização e recomendação da CAPES.


      A divulgação desse modelo se deu, maciçamente, por meio de agências de intermediação no Brasil, conveniadas, previamente, com IES paraguaias, e IES brasileiras, sindicatos profissionais da educação e entidades de classe.


      Esses programas apresentam como vantagem o baixo custo e fácil acesso físico, a desnecessidade de afastamento para dedicação integral e curto espaço de tempo para aquisição do título. Outras facilidades, como ausência de seleção; análise de documentação (currículo); ficha de solicitação de inscrição por intermédio das agências e por meio eletrônico eram oferecidos. Na sua dinâmica de funcionamento, as disciplinas ofertadas por módulos em regime intensivo se dividiam em quatro períodos alternados, julho e janeiro preferencialmente; em dias corridos, com 9 a 10 horas de aula; leituras que devem ser feitas antes do início das aulas. Cursados os créditos e tendo sido o projeto de tese ou dissertação aprovado pelo Conselho de pós-graduação, o aluno pode ser considerado mestrando ou doutorando. Desde então, faz-se a designação de seu orientador que, inclusive, pode ser estranho ao curso. As pesquisas para a produção da dissertação e tese são orientadas pela internet, por um tutor.


      No Paraguai, nos cursos oferecidos pela Universidade Americana e Universidade Del Pacífico, os modelos de Maestria e Doctorado em Ciencias de la Educación são apresentados desta forma: cursos intensivos em três semestres alternados para o cumprimento dos créditos, com grade curricular composta de dezesseis módulos, acrescentada de mais nove módulos de seminário sobre a tese. Cada módulo do seminário é equivalente a 30/60 horas. No total, cada módulo inclui 810 horas de atividades em sala de aula, 250 horas de estágio supervisionado a distância (plataforma virtual) e 200 horas não presenciais, perfazendo um total de 1.260 horas.


      Com o módulo finalizado, o aluno é avaliado e considerado satisfatório o que obtiver nota igual ou superior a 6 (seis). Tem, assim, uma classificação final da seguinte forma: classificação por módulo 40%; classificação da tese 40% e 20% na defesa da tese. O período letivo do curso é distribuído por semestre: o 1º semestre, mês de julho 2007; o 2º semestre, mês de janeiro 2008; o 3º semestre, mês de julho 2008; o 4º semestre, mês de janeiro 2009; e data a definir da defesa da Tese. Aulas ministradas nos turnos da manhã (8h às 12h) ou da tarde (13h às 17h30min) e noite (18h às 22h).


      A opção feita por docentes brasileiros para titular-se no Paraguai e suas repercussões


      Para os estudantes/docentes instados a se titular após exigências da LDB, alguns argumentos ganharam relevância na busca de atendimento às exigências da LDB por titulação: TEMPO – OPORTUNIDADE – CUSTO – RISCO – RETORNO. Os argumentos preponderantes para cursar mestrado e doutorado são o TEMPO disponível para dedicar-se ao curso; O CUSTO financeiro do curso e o RETORNO rápido do diploma.


      Mesmo que se amplie o número de vagas no Brasil, a decisão do interessado em se titular tem a ver com a sua rotina profissional. No modelo brasileiro, “OU ele estuda OU ele trabalha”. Mas suas necessidades só podem ser atendidas se ele encontrar uma alternativa que permita que ele “estude e trabalhe”. Essa alternativa, porém, vai de encontro ao modelo brasileiro de pós-graduação. Em qualquer alternativa, é preciso garantir liberação pela instituição em que trabalha, incentivo financeiro para compensar a diminuição de seu salário, a garantia de retorno, de benefícios (ganhar mais com a oportunidade surgida).


      Entrementes, autoridades acadêmicas paraguaias, dotadas de condições administrativas e albergadas na liberdade e autonomia de suas IES, que lhes permitiam a iniciativa para propor alterações regimentais nos cursos de pós-graduação, decidiram por ofertar cursos em modelo diferente do que lhes era habitual, mediante pelo menos três condições que em muito facilitaram o surgimento de uma solução para o dilema vivido pelos professores do setor privado no Brasil. A recente integração desses países ao Mercosul e os acordos em andamento para validação de títulos; a flexibilidade de suas legislações educacionais que permitiam alterar os regimentos dos programas para instituir e oferecer um novo modelo alternativo de curso de mestrado e de doutorado.


      Perante essas novas circunstâncias institutos de formação passaram a cabalar docentes em IES brasileiras, oferecendo o novo modelo criado por universidades paraguaias, e, ato contínuo, firmavam convênios com as IES no Paraguai para viabilizar a ida destes brasileiros, na condição de estudantes, a esse país, buscando satisfazer, assim, a demanda brasileira por titulação, de modo rápido e a baixo custo.


      O mercantilismo temporário na busca por pós-graduação


      Indagações feitas, por meio dos questionários aplicados para dar suporte metodológico a este trabalho indicam que: os estudantes/docentes não encontraram alternativas compatíveis com o tempo de que dispunham para se titularem, “em serviço”, aqui no Brasil; demonstraram insatisfação com a situação criada pela reforma do ensino superior ao exigir titulação; viram-se desprovidos de confortáveis e seguros esclarecimentos das agências intermediadoras e dos sites das IES, no tocante à equivalência do curso pretendido no Paraguai com os oferecidos no Brasil; também do respaldo legal sobre a exigência para reconhecer o diploma no Brasil, visto que este seria obtido em cursos modulados, os quais frequentariam e almejavam auferir um título de acordo com suas condições de tempo para titulação, e sem maiores burocracias.


      Mediante à oportunidade de fazer um curso de pós-graduação em curto espaço de tempo, para logo atender às exigências de titulação impostas pela LDB, eles se viram nas mãos de empresários da educação, que a promovem com fins mercantis. Por meio de agências instaladas em todas as regiões brasileiras, principalmente após 2004, estimularam e conduziram milhares de interessados para cursar mestrado e doutorado, nas áreas mais carentes de titulação em nosso país. Dessa forma, essas agências contribuíram para fomentar e ampliar, por várias unidades da federação brasileira, um mercado temporariamente rentável de pós-graduação, fundamentado em argumentos por elas divulgados, dando ênfase à ideia, entre outras, que, por força de um acordo de cooperação regional, o diploma por eles obtido nas universidades do Paraguai teria validade automática no Brasil.


      Pelo que se observou, esses estudantes/docentes, aparentemente, não tinham conhecimento do que poderia ocorrer, ao voltarem ao Brasil, portando um diploma obtido em um curso que não guarda equivalência com o formato brasileiro de pós-graduação e que, por essa razão, teriam que reconhecer esse diploma em IES brasileiras, recomendadas pela CAPES. Pelo contrário, não poderiam gozar de todos os benefícios respectivos ao diploma, visto que este diploma, pelo acordo regional firmado no Mercosul, teria sua validade temporária e com finalidades restritas.


      O acordo regional para reconhecimento de diplomas (Dec. nº 5.518/2005)


      Uma dessas tratativas, o Decreto Legislativo nº 800, de 2003, acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul, que mais tarde resultou no Decreto nº 5.518, foi promulgado em 23 de agosto de 2005, pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva. Este Decreto dá continuidade ao Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o exercício de atividades acadêmicas nos Estados Partes do Mercosul, celebrado em Assunção, em 14 de junho de 1999, pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso. O Decreto traz em seu bojo os seguintes dispositivos sobre diplomas:


      Dec. Presidencial nº 5.518/2005:


      Artigo Primeiro. Os Estados Partes, por meio de seus organismos competentes, admitirão, unicamente para o exercício de atividades de docência e pesquisa nas instituições de ensino superior no Brasil, nas universidades e institutos superiores no Paraguai, nas instituições universitárias na Argentina e no Uruguai, os títulos de graduação e de pós-graduação reconhecidos e credenciados nos Estados Partes, segundo procedimentos e critérios a serem estabelecidos para a implementação deste Acordo.


      Artigo Terceiro. Os títulos de graduação e de pós-graduação referidos no Artigo Primeiro deverão estar previamente validados pela legislação vigente nos Estados Partes.


       


      Artigo Quinto. A admissão outorgada em virtude do estabelecido no Artigo Primeiro deste Acordo somente conferirá direito ao exercício das atividades de docência e pesquisa nas instituições nele referidas, devendo o reconhecimento de títulos para qualquer outro efeito que não o ali estabelecido, reger-se pelas normas específicas dos Estados Partes (Grifou-se).


      Esse Acordo tem natureza jurídica de convênio internacional. O Conselho do Mercado Comum do Mercosul, que tem competência para a regulamentação de convênios internacionais dessa natureza, proferiu a Decisão Mercosul/CMC/DEC. nº 29/2009, em dezembro de 2009, em decorrência da problemática de interpretação e de aplicação em relação ao que havia sido estabelecido pelo referido Acordo de Admissão de Títulos incorporado pelo Decreto nº 5.518/2005. A decisão do CMC esclarece que o mencionado Acordo tem por finalidade garantir e promover o intercâmbio de professores e pesquisadores, unicamente para o exercício de atividades de docência e pesquisa nas instituições de ensino superior dos Estados Partes.


      A impossibilidade de reconhecimento do diploma, por eles obtidos, no Brasil


      Os estudantes/docentes imaginavam que os diplomas por eles obtidos no Paraguai seriam equivalentes aos outorgados pelas IES brasileiras, e aceitos automaticamente no Brasil, conforme é divulgado pelas agências de intermediação, em face do acordo firmado em 1999, que virou Lei no Brasil, em 2005. Ledo engano.


      O Acordo Regional firmado em 1999 entre os países do Mercosul, mesmo que finalizado em 2005, no governo do Presidente Lula, não contemplava a finalidade desejada pelos estudantes/docentes e nem permitia ser aceito automaticamente pelo Brasil, salvo limitações nele contidas (pesquisa e docência temporária). Os diplomas decorrentes desse acordo regional, portanto, não albergam equivalências em direitos e vantagens como possuem os diplomas outorgados por IES brasileiras, tais como: exercício da profissão; admissão em concurso docente; progressão funcional e aumento remuneratório.


      Para passarem a valer no Brasil, com a finalidade desejada pelos estudantes/docentes, esses títulos devem se pautar pelas normas brasileiras definidas no § 3º do artigo 48 da LDB e no art. 4º da Res. CNE/CES nº 1/2001, e Res. CNE/CES nº 3/2009, que impõem o reconhecimento do diploma por Universidades brasileiras, conforme estabelece a Resolução CNE/CES nº 3/2009.


      Considerações finais


      A partir da década de 1990, surge uma nova realidade econômica e social no continente sul-americano. Esta realidade produziu desafios aos países e como resposta se fez necessária a promoção de um desenvolvimento harmônico e dinâmico da região, nos campos científico e tecnológico. Nesse sentido, a educação passou a ter papel fundamental no processo de integração regional.


      No Brasil, a institucionalização da pós-graduação permitiu avanços ao longo do tempo e consolidou-se como um dos processos mais bem sucedidos em ensino superior. Sem dúvida, esta construção tem na CAPES e na Lei nº 5.540/1968 as maiores contribuições, que culminaram com a estreita relação entre as universidades e os programas e cursos de mestrado e doutorado. Embora inicialmente concentrado em universidades públicas, chegou às universidades privadas, que vêm aumentando constantemente a sua participação, e contribuindo, assim, para o desenvolvimento nacional, conforme preconiza o Inciso II do artigo 3º da CFB/1988.


      No Paraguai, o acompanhamento da pós-graduação é bem recente e em fase de implantação a partir de 2008. Está em processo de consolidação. Quanto ao formato de pós-graduação, verifica-se que o sistema de ES paraguaio, em princípio, nos cursos de mestrado e de doutorado é oferecido no formato regular, e guarda equivalência com o formato brasileiro. Porém, a legislação reguladora desse sistema admite a possibilidade de oferta de um mesmo curso em outro formato, o modulado.


      Nesse sentido, o Paraguai, ao ofertar um mesmo curso em formato diferente, gera conflito com o sistema brasileiro, pois o formato modulado, além de incompatível e não recomendado pelo órgão avaliador do sistema brasileiro, no caso a CAPES, causa uma descontinuidade no processo de mobilidade acadêmica existente entre os países da região. Já o sistema brasileiro de pós, considerando suas atuais exigências, não pode ser nivelado por outros sistemas que permitem o acesso a diplomas de mestrado e de doutorado em cursos, cujo formato é diferente do praticado no Brasil.


      Verifica-se que o Acordo Regional de Admissão Automática de Título firmado entre o Brasil e os Estados Partes do Mercosul (Dec. nº 5.518/2005) acolheu a validade automática de títulos somente para fins de docência e pesquisa temporária. O Acordo não faz referência sobre o formato em que é obtido o título, se regular ou modulado. Pensa-se que seja uma questão a ser aprofundada, como ora se busca fazer neste trabalho.


      Pelo que ficou demonstrado, não há equivalência entre o modelo regular e presencial brasileiro de pós-graduação e o formato modulado e em períodos alternados, oferecido pelo Paraguai aos estudantes/docentes brasileiros. Os modelos regulares de pós-graduação, coordenados pelas agências dos dois países, dialogam entre si, embora não possuam estruturas semelhantes, e não têm apresentado entraves quanto ao reconhecimento mútuo de diplomas obtidos por estudantes dos dois países.


      Não se trata de desmerecer o sistema de pós-graduação paraguaio que, assim como o brasileiro, também está em processo de evolução e aprimoramento, porém, em descompasso com o sistema brasileiro. Entretanto, uma alternativacomo a que foi criada por IES do Paraguai, para atender a demanda brasileira, nos traz dificuldades para aceitá-la, visto que esse modelo alternativo, exclusivamentecriado, para atender os brasileiros, não se identifica com os pré-requisitos exigidos quando da obrigatoriedade de reconhecimento do título lá obtido. Tal modelo pode ser compreendido como um meio de titulação temporariamente mercantilizada, no âmbito da pós-graduação por um país mercosulino.
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      Capítulo 2


      De Bandung a los BRICS – Continuidades y rupturas en la diplomacia del Sur


      Beatriz Bissio Departamento de Ciencia Política Instituto de Filosofía y Ciencias Sociales

      (IFCS) Universidad Federal de Río de Janeiro

       (UFRJ) Miembro del equipo fundador y directora de la revista Cuadernos del Tercer Mundo


      En este comienzo del siglo XXI en el cual el eje hegemónico parece moverse hacia el Oriente y en el ámbito internacional los BRICS desempeñan un papel significativo, es interesante recordar que hace poco más de sesenta años – un breve período si pensamos en los profundos movimientos de la historia – se reunieron en la ciudad indonesia de Bandung, capital de la provincia de Java, entre el 18 y el 24 de abril de 1955, los líderes de 29 Estados asiáticos y africanos ya independientes, además de representantes de diversos movimientos de liberación, en un evento cuyo mensaje principal estaba situado en el plano simbólico: una parte importante de la humanidad antes marginalizada mostró conciencia de su papel e hizo oír su voz. Se trataba, nada menos, de 1350 millones de seres humanos, ¡casi la mitad de la población mundial! Estos pueblos, salidos de la época colonial, no aceptaban el encuadramiento en la bipolaridad rígida de la Guerra Fría y aspiraban a definir su posición en el mundo de acuerdo con sus propios criterios y valores.


      Rescatar el legado de Bandung permite recordar el papel de liderazgo desempeñado en la Conferencia por dos miembros de los BRICS, India y China, representados por el primer ministro Jawaharlal Nehru y el primer ministro Chou En Lai, respectivamente. No menos importante fue el papel de Egipto, Malí e Indonesia, el país anfitrión, responsable por el discurso de apertura, en la figura del presidente Sukarno.1


      El “espíritu de Bandung” marcó el proceso de liberación del mundo colonial y mostró el camino para la inserción internacional del Movimiento de Países No Alineados, que condenó explícitamente el racismo, el colonialismo y el imperialismo. Formalmente, el Movimiento de Países No Alineados se fundó en Yugoslavia en 1961, pero los documentos oficiales de Bandung ya explicitaban los principios de la política de no alineamiento.2


      Imbuido del ideal de crear un espacio propio – sería apropiado llamar una comunidad imaginada? – en el mundo bipolar de la época, los pueblos representados en Bandung levantaron la bandera de la promoción de la convivencia pacífica, rechazando la participación en cualquier pacto militar. A partir de la traumática experiencia colonial, los No Alineados defendían también la no intervención y la no interferencia en los asuntos internos de otros países, consagrando los principios de respeto a la soberanía y a la integridad territorial de todas las naciones, con la defensa de los derechos humanos como valor fundamental.


      Bandung tenía un antecedente, la Conferencia de Colombo, realizada un año antes, en abril de 1954, con representantes de Indonesia, Birmania (Myanmar), India, Pakistán y el país anfitrión, Ceilán (hoy Sri Lanka). Aunque la Segunda Guerra Mundial había terminado en 1945, la realidad de gran parte del mundo era el conflicto, ya que el escenario de posguerra pasó a ser dominado por las tensiones entre las superpotencias y por la lucha contra el colonialismo. La guerra en Indochina fue uno de los ejemplos más sangrientos de esa realidad angustiante. Mientras la mencionada Conferencia de Colombo estaba reunida, se desarrollaba en Vietnam la batalla de Dien Bien Phu, y en Ginebra comenzaban las negociaciones de paz que conducirían al armisticio de julio de ese año entre Francia e Indochina. La solución militar provisoria adoptada fue la demarcación del Paralelo 17 y la división del territorio en Vietnam del Norte y Vietnam del Sur, con elecciones previstas en 1956 para definir el destino del país. De hecho, las propuestas de Ginebra no fueron alcanzables y el conflicto derivó en la llamada “guerra de Vietnam”, cuyo principal protagonista, del lado occidental, no fue Francia sino Estados Unidos.


      La necesidad de establecer un frente común para defender la autodeterminación y la paz – en un momento en que, como se ha mencionado, además de diversas batallas por la independencia, se vivía el desafío mayor de la posibilidad de una guerra nuclear entre las superpotencias – llevó a los participantes de la Conferencia de Colombo de 1954 a aprobar la propuesta de convocar una reunión amplia, afro-asiática, para el año siguiente, en la ciudad de Bandung.


      El tono de la Conferencia de 1955 fue dado por el jefe del Estado anfitrión, el presidente Sukarno, en su discurso durante la sesión de apertura del evento.


      Todos nosotros, estoy seguro, estamos unidos por cosas más importantes que aquellas que superficialmente nos dividen. Estamos unidos por un repudio común al colonialismo en cualquier forma que se presente. Estamos unidos por un repudio común al racismo. Y estamos unidos por una determinación común de preservar y estabilizar la paz en el mundo... Hablando en términos relativos, todos los que estamos aquí reunidos somos vecinos. Prácticamente todos estamos unidos por la experiencia común del colonialismo. Muchos de nosotros tenemos la misma religión.


      Muchos de nosotros tenemos las mismas raíces culturales. Muchos de nosotros, los llamados países subdesarrollados, tenemos problemas económicos similares, de modo que cada uno puede aprovechar la experiencia de los demás y ayudar. Y pienso que debo decir que todos compartimos los ideales comunes independencia nacional y libertad.3


      Aunque Sukarno se haya empeñado en poner el énfasis en los aspectos que unían a los participantes en ese escenario dominado por las divisiones políticas e ideológicas de la Guerra Fría, no era fácil mantener una posición de independencia en la relación con las superpotencias. Había, sin duda, entre los presentes un sentimiento de rechazo al colonialismo y, en particular, al imperialismo. Pero si se plantease la cuestión de definir lo que las diferentes delegaciones entendían por imperialismo, posiblemente habrían quedado en evidencia matices interpretativos, si no explicaciones contradictorias. Así, es interesante rescatar un dato significativo y poco recordado: el motivo de la elección del 18 de abril para la apertura de la Conferencia. También cupo a Sukarno, en su discurso inicial, proporcionar la explicación:


      La lucha contra el colonialismo ha sido larga; ¿ustedes saben que hoy es el aniversario de una fecha importante en esta historia? Pues bien, el 18 de abril de 1775, Paul Revere4 viajó a la medianoche a través de las zonas rurales de Nueva Inglaterra para anunciar la llegada de las tropas británicas e informar sobre el inicio de la Guerra de Independencia Americana, la primera de las guerras anticoloniales de la historia.5


      La referencia a los Estados Unidos como el primer líder de la lucha contra el colonialismo no fue al azar. Había que dejar en claro que la posición antimperialista de los presentes no les impedía separar al pueblo de los Estados Unidos, que había escrito una bella página en la historia de la humanidad, de un gobierno que, en ese momento y para muchos de ellos, representaba una amenaza a sus aspiraciones de libertad y autodeterminación. Y era también una concesión a la presión de algunos gobiernos, como los de Filipinas, Pakistán y Tailandia, invitados a la Conferencia, que en septiembre de 1954 habían firmado con Estados Unidos, Francia y Gran Bretaña el acuerdo que dio origen a la Organización del Tratado del Sudeste Asiático (SEATO, según la sigla en inglés).6


      Por muchas razones, la Conferencia de Bandung es considerada un hito en la historia de las relaciones internacionales del siglo XX. Pero la posición relevante del evento, realizado intencionalmente fuera del ámbito geográfico occidental, se debe, sin duda, al hecho de haber planteado las ideas que más tarde llevarían a la fundación del Movimiento de Países No Alineados y al concepto de Tercer Mundo.


      En las décadas posteriores al fin de la Segunda Guerra Mundial, en un escenario de Guerra Fría, los países periféricos se esforzaron para estructurarse como una fuerza con personalidad propia, independiente de los dos bloques. Esa fue la meta propuesta en Belgrado, en 1961, al ser fundado el Movimiento No Alineado, pero era innegable que muchos de esos países mantenían un alto grado de dependencia de una u otra superpotencia en el plano económico, político, tecnológico o militar.


      La Conferencia de Bandung fue sin duda el punto de partida de este movimiento; entre los principales temas de su agenda ya constaba el objetivo de estructurar una fuerza política del Tercer Mundo, capaz de promover la cooperación política, económica y cultural, que hoy llamaríamos cooperación sur-sur. Esta alianza se consideraba estratégica para superar el trágico legado de la época colonial que las independencias no habían podido dejar atrás y que en formas a veces sutiles, persistía en la forma de un neocolonialismo.


      La convocatoria y la misma concepción de la Conferencia de 1955 fueron de responsabilidad de dos líderes de naciones asiáticas que habían ganado recientemente la independencia – Ahmed Sukarno, de Indonesia, y Jawaharlal Nehru, de India. Ellos contaron con el apoyo de los dirigentes de Pakistán, Birmania y Ceilán, precisamente los países que habían participado en la Conferencia de Colombo, un año antes, y aprobado la propuesta. Cabe destacar entre los personajes presentes en Bandung, además de los ya mencionados, a Ho Chi Minh, primer ministro de Vietnam, y al representante del Congreso de Estados Unidos, el afro-americano Adam Clayton Powell, de Harlem. La participación de un congresista afro-americano fue altamente significativa. En 1954, la Corte Suprema de los Estados Unidos había declarado ilegal la segregación escolar, pero la derogación completa de las llamadas Leyes de Jim Crow (un conjunto de leyes establecidas por los Estados del Sur, en vigor desde las últimas décadas del siglo XIX, que exigían instalaciones separadas para negros y blancos en lugares públicos, incluido el transporte) aún estaba lejos de ser una realidad para las personas de ascendencia africana en los Estados Unidos. Este conjunto de leyes recién se derogó totalmente en 1964, después de un largo y doloroso proceso de luchas sociales.


      Principios para la defensa de la paz


      La Declaración Final de Bandung, aprobada por consenso, incluía una convocación a las superpotencias a suspender los ensayos nucleares y definió los llamados “Diez principios para la paz” que orientaron todas las actividades posteriores de estas naciones y fueron adoptados por el Movimiento No Alineado. Los mismos se basaban en los “Cinco Principios de Coexistencia Pacífica” definidos en la declaración firmada por India y China, con la presencia de Myanmar, en 1954, para superar sus disputas y poner el énfasis en la defensa de la soberanía y de la paz, la no agresión y la no interferencia en los asuntos internos de otros países.


      Aquí están los Diez Principios de Bandung:


      El respeto de los derechos humanos fundamentales, en conformidad con los propósitos y principios de la Carta de las Naciones Unidas;


      Respeto a la soberanía e integridad territorial de todas las naciones;


      Reconocimiento de la igualdad de todas las razas y de todas las naciones, grandes y pequeñas;


      No intervención y no injerencia en los asuntos internos de otros países;


      Respeto al derecho de cada nación a defenderse, individual o colectivamente, de acuerdo con la Carta de las Naciones Unidas;


      Rechazo a la utilización de acuerdos de defensa colectiva diseñados para servir a los intereses particulares de las grandes potencias, cualesquiera que estos sean;


      Abstención tanto de actos como de amenazas de agresión o de empleo de fuerza contra la integridad territorial o la independencia política de un país;


      Solución de todos los conflictos por medios pacíficos, tales como negociación o conciliación, arbitraje o recurso judicial, u otros medios pacíficos que puedan adoptar los países interesados, en conformidad con la Carta de las Naciones Unidas;


      Fomento de los intereses mutuos y la cooperación;


      Respeto de la justicia y las obligaciones internacionales.


      Estos diez principios y el contenido general del Comunicado Final no solo esbozaron un plan de acción diplomática sino que dejaron clara la voluntad de los países africanos y asiáticos de hacer oír su voz, pronunciándose nítidamente a favor de las negociaciones y las salidas diplomáticas para los conflictos, y condenando a priori el uso de la fuerza por parte de las potencias con tradición intervencionista.


      El líder y poeta senegalés Léopold Senghor, uno de los impulsores de la “negritud” y luchador por la independencia del continente africano, diría años más tarde: “Bandung fue la expresión, a escala del planeta, de la toma de conciencia de los pueblos de color a respecto de su dignidad. Fue la muerte de complejo de inferioridad” (Guitard, 1962).


      Además del importante paso hacia una agenda propia, la principal conquista política de la Conferencia de Bandung fue el hecho de presentar una nueva forma de comprender el momento histórico, rechazando la división de cuño ideológico entre el Este y el Oeste y presentando como alternativa el concepto de la confrontación Norte-Sur. Es decir, la división del mundo que importaba señalar era aquella que separaba los países ricos e industrializados de los pobres, subdesarrollados y exportadores de materias primas.


      De Bandung a Belgrado


      Dos líderes importantes de los jóvenes Estados de Asia y África, Gamal Abdel Nasser, de Egipto, y Jawaharlal Nehru, de India, inspirados en la experiencia de Bandung, decidieron seguir las determinaciones de la conferencia y comenzaron una serie de articulaciones y negociaciones. A ellos se uniría un tercer líder, que a pesar de pertenecer al continente europeo, se identificó con todos los postulados planteados en Bandung: Josip Broz Tito, de Yugoslavia. En 1956, reunidos en Brione, Nasser, Nehru y Tito emitieron una petición formal a las superpotencias para poner fin a la Guerra Fría y dar inicio a una distensión. Así, consolidaron los principios que condujeron a la formación del movimiento cuyo ambicioso objetivo central era la adopción de una posición de independencia de los dos bloques: capitalista y socialista.


      En los años siguientes, se produjeron cambios significativos a partir de los avances del proceso de liberación. En 1960, diecisiete países de Asia y África que se habían independizado fueron admitidos como miembros plenos de la ONU durante el transcurso de la XV Asamblea General de la organización. Surgió, así, una nueva correlación de fuerzas en el seno de la organización mundial más importante, y se alteró cualitativamente el escenario en favor de los países subdesarrollados.


      El siguiente paso fue la convocación para la Cumbre de Jefes de Estado celebrada en la ciudad de Belgrado, en Yugoslavia, del 1 al 6 septiembre de 1961. Seis años después de la Conferencia de Bandung, esta reunión estableció formalmente los cimientos del Movimiento de Países No Alineados, que nació con una amplia representación. En Belgrado estuvieron representados 28 países, de los cuales 25 eran miembros de pleno derecho y tres tenían condición de observadores; entre los miembros plenos solo había un país de América Latina: Cuba, cuya revolución había triunfado dos años antes. La autodeterminación de los pueblos, el rechazo de los pactos militares multilaterales, la condena del apartheid, la lucha contra el imperialismo en todas sus formas, la no intervención en los asuntos internos de los Estados, el fortalecimiento de la ONU, fueron temas estratégicos del trabajo del Movimiento de Países No Alineados desde su fundación.


      En mayo de 1963, el avance de las luchas de liberación permitió que 31 países africanos se unieran para fundar la Organización de la Unidad Africana (OUA), que pasó a brindar su firme apoyo a la no alineación. La Segunda Cumbre de los No Alineados se celebró en El Cairo, del 5 al 10 de octubre de 1964, cuando el movimiento ya contaba con 47 miembros de pleno derecho, 10 observadores y 30 representantes de movimientos de liberación. La declaración final subrayó la necesidad de garantizar “la paz y la cooperación internacional”, reiterando su apoyo a la lucha contra el colonialismo, el racismo y el apartheid.


      En los años siguientes, el Movimiento de Países No Alineados fue sometido a duras pruebas. Las tensiones entre las superpotencias se expresaron casi exclusivamente en conflictos en los países periféricos, la mayoría de ellos miembros del Movimiento de Países No Alineados. Había una razón para ello: un enfrentamiento directo entre los EE. UU. y la Unión Soviética dejaría al mundo al borde de una conflagración nuclear; era necesario evitarlo. Ahora se reconoce el hecho de que, contrariamente a lo afirmado por muchos investigadores durante décadas, la Guerra Fría no tuvo por escenario principalmente el suelo europeo, sino el Tercer Mundo.


      La guerra de Corea, la de Vietnam y las diversas guerras árabe-israelíes son ejemplos representativos de ese escenario. También se pueden contar entre sus consecuencias el sangriento derrocamiento de Sukarno en Indonesia por el general Suharto, que costó la vida de casi un millón de personas, y el golpe de estado en Irán, que llevó al poder, con el apoyo de la CIA, al Shah Muhammad Reza Pahlevi, tras la destitución del primer ministro nacionalista Mohamed Mossadegh que se había atrevido a nacionalizar el petróleo. En América Latina también fueron derrocados numerosos gobiernos progresistas – la nómina es amplia y va desde Jacobo Arbens, en Guatemala, que se enfrentó a la United Fruit y fue derrocado en 1954, a João Goulart en Brasil, en 1964, y Salvador Allende, en Chile, en 1973 – sobre la base de la lucha contra el comunismo.


      En la reunión de El Cairo de 1964, se definieron recomendaciones económicas que aconsejaron a los estados miembros buscar su propio camino hacia el desarrollo. Ya se hablaba en los documentos de la necesidad de un cambio en la economía mundial para lograr lo que comenzó a ser llamado “un nuevo y justo orden económico.”


      Las circunstancias en el Medio Oriente, con la Guerra de los Seis Días de 1967 y la crisis en Indochina, entre otros motivos, hicieron que entre la segunda Conferencia de Cúpula, en El Cairo, y la siguiente pasaran seis años. Las reuniones de los jefes de Estado del movimiento, por lo general, se llevan a cabo hasta hoy cada tres años. En ese intervalo se realizaron tres reuniones. Una en octubre de 1966 en Nueva Delhi, India, entre los presidentes de la República Árabe Unida, Gamal Abdel Nasser, y de Yugoslavia, Josip Broz Tito, y la primera ministra de la India, Indira Gandhi; llamada, por ello, “Conferencia tripartita”. Otra se celebró en Belgrado, del 8 al 12 julio de 1969, con carácter consultivo. Participaron representantes de los Gobiernos de los Países No Alineados, en ese momento, 44 países miembros y siete observadores. En ella, no solo se reafirmaron los principios de la no alineación, sino también se exigió la retirada de todas las fuerzas extranjeras de Vietnam, se formuló un apoyo explícito “al pueblo árabe de Palestina” y se llamó a “la retirada de Israel de todos los territorios árabes ocupados después de la guerra de 1967”. Asimismo, se defendió el derecho de la República Popular China de ingresar a la ONU. En el plano económico, hubo una clara referencia a la necesidad de adoptar medidas “para permitir un mayor acceso de los países subdesarrollados a los mercados y a la financiación para el desarrollo”.


      La Tercera Cumbre de los No Alineados se realizó en Lusaka, Zambia, del 8 al 10 de septiembre de 1970, con representantes de 54 miembros de pleno derecho. Al final del evento, se aprobó la “Declaración de Lusaka sobre la Paz, la Independencia, el Desarrollo, la Cooperación y la Democratización de las Relaciones Internacionales”. Este documento, así como la “Declaración de Lusaka sobre la No Alineación y el Progreso Económico”, mostraron que los problemas económicos habían recibido un tratamiento prioritario en los debates, hecho en el que esta reunión se diferenciaba de las anteriores.


      A partir de Lusaka, los debates del Movimiento No Alineado pasaron a tener siempre dos focos: uno político y otro económico. En la declaración que aborda los temas económicos, se afirma que “la brecha entre los países pobres y los países desarrollados se ha profundizado” y que “deben intensificarse los esfuerzos para concretar con urgencia cambios estructurales en la economía mundial”. Más maduros, con la experiencia de más de una década transcurrida desde Bandung, los jefes de Estado empezaban a mostrar su comprensión de la importancia de los factores económicos para lograr los objetivos políticos fijados por los No Alineados.


      La IV Conferencia Cumbre del movimiento, celebrada del 5 al 9 de setiembre 1973 en Argel, es considerada una de las más importantes. Las razones son muchas, entre ellas, la gran asistencia: 75 países miembros de pleno derecho. De América Latina, participaron por primera vez Argentina y Perú, y el Chile socialista liderado por Salvador Allende – quien fue derrocado dos días después del final de la Conferencia – también estuvo representado. Estuvieron presentes, además, ocho países observadores, tres invitados, Austria, Finlandia y Suecia, y doce movimientos de liberación. Entre estos cabe destacar la presencia del Movimiento Popular de Liberación de Angola (MPLA), del Partido Africano por la Liberación de Guinea y Cabo Verde (PAIGC), del Frente de Liberación de Mozambique (FRELIMO), de la Organización del Pueblo del África Sudoccidental (SWAPO, de Namibia) y de la Organización para la Liberación de Palestina (OLP). Pero la Conferencia de Argel también fue importante por los temas tratados. La declaración final señala un deterioro desde 1970 de la situación internacional, caracterizada por un “fortalecimiento de las corrientes pacifistas en el mundo desarrollado y por tensiones en las zonas periféricas, debido al deterioro de las condiciones económicas en los países subdesarrollados”.


      En la IV Cumbre de los Países No Alineados hubo una aproximación explícita entre las posiciones tradicionales de la No Alineación y las del campo socialista; Cuba tuvo un papel destacado en las articulaciones que condujeron al movimiento a adoptar una actitud más abierta hacia el bloque socialista. De hecho, Fidel Castro, en su discurso, defendió esta posición, reconocida en el “Programa de Acción para la Cooperación Económica”, uno de los documentos aprobados en Argel. “Los Países No Alineados impulsarán la cooperación científica y técnica con los países socialistas, en particular, mediante la firma de acuerdos intergubernamentales y la creación, de ser necesario, de organismos mixtos”, afirma dicho programa de acción.


      El documento aprobado en la IV Cumbre aborda también el análisis de la escena internacional. Entre “las principales causas de la desigualdad, que aumenta de forma permanente y aflige al mundo subdesarrollado”, la declaración cita “varios métodos de dominación económica y de explotación neocolonialista”. Y responsabiliza a las potencias coloniales por la desigualdad, ya que (esas potencias) “continúan teniendo el control de los recursos (naturales), a pesar del éxito logrado en el campo de la independencia y la soberanía política”. El documento también denuncia “la actividad de las empresas transnacionales y su papel monopólico en los planos comercial, financiero e industrial”. El escenario requiere, dicen los Países No Alineados, la elaboración de políticas que lleven a “la creación de un nuevo tipo de relaciones económicas internacionales”.


      Las definiciones adoptadas en Argel, ratificadas y ampliadas en Colombo, capital de Sri Lanka, donde se llevó a cabo en 1976 la V Conferencia de Países No Alineados, muestran que en los años setenta, en el auge de su actuación, el movimiento pasó a definir estrategias de lucha económica, con la bandera de la necesidad de implementar un Nuevo Orden Económico Internacional (NOEI), y de comunicaciones, definiendo como meta el establecimiento de un Nuevo Orden Informativo Internacional (NOII).


      Estas propuestas fueron el resultado de estudios realizados en diferentes ámbitos y con diferentes metodologías, que confirmaban un diagnóstico dramático: superar el subdesarrollo no sería posible sin la implementación de cambios profundos en las reglas de juego de la economía internacional y en los flujos de información. Mientras los precios de las materias primas, principal fuente de divisas de la mayoría de los miembros de los No Alineados, continuaran disminuyendo y los de los productos manufacturados, por el contrario, siguieran alcanzando valores cada vez más altos, las desigualdades de desarrollo entre los países centrales y la periferia tenderían a profundizarse. Por otro lado, la concentración de medios de comunicación y las desigualdades sociales y tecnológicas entre los países desarrollados y subdesarrollados exigían un cambio en el sistema de información. Es decir, si se mantenía el desequilibrio con relación a la producción y la circulación de información en el mundo, con predominio absoluto del control por parte de los países centrales y, si la información seguía siendo tratada como una mercancía, sin que se reconociese su papel estratégico en las relaciones de poder a nivel internacional, se mantendrían, bajo nuevos ropajes, las formas tradicionales de dominación colonial.


      La propuesta del Nuevo Orden Mundial de la Información y la Comunicación (NOMIC), también llamado Nuevo Orden Informativo Internacional (NOII), complemento indispensable para la aparición del Nuevo Orden Económico Internacional (NOEI), fue esbozada en Argel y profundizada en Colombo y ambas causaron gran impacto en la agenda internacional.7 Parte de ese impacto se puede medir por el hecho de que el Nuevo Orden Informativo Mundial se haya incorporado en 1978 a los programas de la UNESCO (sigla en inglés de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación la Ciencia y la Cultura) y se haya incluido en la agenda de la Asamblea General de la ONU (Mattelart, 2001).


      Este primer paso de la UNESCO se complementó posteriormente con el nombramiento de una Comisión Internacional para Estudios de los Problemas de Comunicación, presidida por el irlandés Sean MacBride, fundador de Amnistía Internacional, premio Nobel y premio Lenin de la Paz. Esa Comisión estaba formada por 16 integrantes de todos los continentes, pero con una mayoría significativa de representantes del Tercer Mundo. Entre ellos, se encontraban dos de América Latina, el escritor colombiano Gabriel García Márquez y diplomático chileno Juan Somavia. El resultado de la ardua labor de la Comisión fue un documento titulado “Un mundo y múltiples voces” más conocido como Informe MacBride, publicado por la UNESCO en 1980.8


      Por primera vez, una agencia de la ONU reconocía la existencia de desequilibrios en los flujos informativos y elaboraba un documento con propuestas para la democratización de la información. De forma correcta, el documento señaló el hecho de que la generación y la distribución de la información que circula en el mundo estén concentradas en cuatro agencias de noticias como la principal razón para la existencia de desequilibrios en la comunicación entre los países centrales y los países periféricos. De estas agencias, dos son europeas – la francesa France Presse (AFP) y la británica Reuters (ahora Thompson-Reuters) – y dos son estadounidenses– Associated Press (AP) y United Press International (UPI).


      Demás está decir que la osadía de poner a las agencias de noticias transnacionales, estrechamente vinculadas a los grandes capitales financieros, como “villanas” despertó fuertes ataques de los medios de comunicación de los países capitalistas occidentales. Muchos de los periódicos comerciales más importantes de los países del Tercer Mundo se hicieron eco de esos ataques. El diagnóstico y las propuestas presentadas por la Comisión MacBride fueron acusados de tendenciosos y de “amenazas” a la libertad de prensa y a la libre circulación de información (Mattelart, 2001).


      El Informe MacBride definió once principios para la consolidación de un Nuevo Orden Informativo Internacional. El primero y más importante fue definido como el fin de los desequilibrios y de las desigualdades que caracterizan la situación actual. Para lograr este objetivo, el comité de expertos propuso la eliminación de los efectos negativos de ciertos monopolios, públicos o privados, y de la excesiva concentración de poder; también definió la necesidad de eliminar los obstáculos internos y externos para la libre circulación y la más amplia y equilibrada difusión de la información y las ideas, y de respetar la pluralidad de fuentes y canales de información; defendió la libertad de prensa y de información y la libertad de los periodistas y de todos los profesionales de los medios de comunicación, con una reserva: “la libertad es inseparable de la responsabilidad”.


      La Comisión propuso, también, la preparación de los países en desarrollo para que pudieran mejorar la información en sus propias naciones, “particularmente con respecto a la adquisición de equipamiento propio” y la capacitación del personal, con la recuperación de la infraestructura, “además de sintonizar los medios de información y comunicación con sus propias aspiraciones y necesidades”. Se exaltó la necesidad de un compromiso sincero de los países desarrollados para ayudar a los otros a alcanzar estos objetivos; el respeto de la identidad cultural de cada pueblo y el derecho de cada nación de informar al público internacional sobre sus intereses, aspiraciones y respectivos valores sociales y culturales y, finalmente, se abogó por “el respeto a los derechos de todos los pueblos a participar de intercambios de información basados en la igualdad, la justicia, el beneficio mutuo y el respeto de los derechos de la comunidad, así como de los grupos étnicos y sociales, para que puedan tener acceso a las fuentes de información y participar activamente en los flujos de comunicación”.


      Recordemos que a finales de los años 70 y principios de los 80, los dos países que dictaban las reglas del capitalismo mundial eran los Estados Unidos, gobernado por Ronald Reagan, y Gran Bretaña, bajo el liderazgo de Margaret Thatcher, líderes, estrechamente vinculadas a la imposición el modelo neoliberal. Con el alegato de que la UNESCO estaba “excesivamente politizada”, esos dos países decidieron dejar la agencia de la ONU y, al hacerlo, retiraron sus aportes, privándola del 30% de su presupuesto. Sin el apoyo de dos de los financiadores más importantes, la agencia no pudo poner en práctica las resoluciones de la Comisión presidida por Sean MacBride y, debido a las dificultades económicas, entró en un largo período de ostracismo.


      Pasados más de 30 años del diagnóstico realizado por la Comisión de expertos, muchas de sus formulaciones están todavía vigentes. Muchos estudiosos consideran que las tecnologías modernas de comunicación abren la posibilidad de volver a evaluar y actualizar el documento elaborado por la Comisión MacBride (Masmoudi, 2005). La última reunión de la Cumbre de los Países No Alineados, celebrada en Teherán en agosto de 2012, retomó el tema de las comunicaciones y definió el propósito de revitalizar la agencia de noticias del Movimiento No Alineado.


      El escenario del siglo XXI


      La correlación de fuerzas en el momento histórico de auge de los No Alineados no estaba a favor del tipo de alternativas que esos países proponían y, en gran medida, esos objetivos se vieron frustrados o fueron siendo progresivamente abandonados, con la consiguiente pérdida de protagonismo y de peso político del movimiento a nivel internacional.


      En las primeras décadas del siglo XXI, en un mundo marcado por la globalización y, por lo tanto, muy diferente del de los años 50 a 90 del siglo pasado, algunos de los países que formaban parte del Tercer Mundo pasaron a ser identificados como potencias regionales y líderes de sus respectivas regiones. Uno de los analistas que trabajaron con esa evaluación fue Jim O’Neil, alto ejecutivo de Goldman Sachs, cuyo artículo “Building Better Global Economic – BRICs”, lanzó en 2001 la expresión que se volvería popular años más tarde. En septiembre de 2006, los ministros de Relaciones Exteriores de Brasil, Rusia, India y China se reunieron en el marco de la 61ª Asamblea General de la ONU y decidieron establecer una agenda propia que ampliarían en los años siguientes. Fue el primer paso hacia la concreción de un mecanismo de concertación al que se unió, en 2011, Sudáfrica. De esta forma, se convirtieron, efectivamente, en los BRICS (con “s” mayúscula al final, ya que la letra representa, a partir de ese momento, al quinto miembro del grupo).


      Así, poco a poco, las economías emergentes más grandes, con destaque para la de China, el segundo PIB en el mundo, avanzaron hacia la institucionalización de un amplio acuerdo. La III Cumbre de los BRICS se celebró en China en 2011 y amplió el debate dentro del grupo, incluyendo nuevos temas, en particular los económico-financieros. Por outro lado, ratificó la voluntad política de llevar a cabo proyectos conjuntos específicos, dando prioridad a sectores estratégicos como agricultura, energía, ciencia y tecnología. Y la IV Cumbre, celebrada en julio de 2014 en Brasil, en la ciudad de Fortaleza, ratificó el acuerdo económico cuyo principal resultado es la fundación del Nuevo Banco de Desarrollo, informalmente llamado Banco de los BRICS, con sede en Shanghai, y cuya presidencia cabrá a la India, con una base de capital autorizado de 100 mil millones de dólares. Brasil tiene una de las vicepresidencias.


      Con estas medidas, el grupo de los BRICS se muestra capaz de cuestionar las reglas de juego de la macroeconomía mundial. Hasta el momento, las potencias emergentes no habían encontrado un espacio adecuado ni de diálogo ni de negociación dentro de las estructuras creadas al fin de la Segunda Guerra Mundial. Por eso, buscaban una inserción acorde a su peso específico. Las decisiones recientes demuestran la posición crítica de los BRICS en relación con las instituciones financieras internacionales, en particular el FMI y el Banco Mundial, dejando en evidencia su pérdida de legitimidad y de eficacia. Al mismo tiempo, reafirman la decisión del grupo de crear alternativas sin entrar en confrontación directa con los poderes hegemónicos y favoreciendo un crecimiento global más inclusivo.


      Los BRICS confirman la elección de un camino propio, crítico del neoliberalismo y defensor de un Estado más fuerte, uno de cuyos objetivos es crear las condiciones necesarias para reemplazar el marco financiero surgido en 1944, en la reunión celebrada en el Hotel Mount Washington, en la ciudad de Bretton Woods, Estados Unidos. Esta opción de los BRICS remite a la labor del Movimiento de Países No Alineados, al cuestionar las reglas del juego en vigor en el momento y reivindicar un Nuevo Orden Económico Internacional.


      El Movimiento de los Países No Alineados fracasó en casi todas las metas que se había marcado. La correlación de fuerzas en aquel momento histórico no era favorable a ese tipo de alternativa. Las dificultades inherentes a la debilidad relativa de los países del Tercer Mundo estaban agravadas por la ruptura entre las dos potencias socialistas, la URSS y China. Pero el Movimiento No Alineado acertó en muchos diagnósticos, que no perdieron actualidad.


      En el siglo XXI, China y Rusia se reaproximaron y están llevando adelante ambiciosos proyectos conjuntos en áreas estratégicas, proporcionando un salto de desarrollo en todo el continente asiático. Esta alianza refuerza el poder de los BRICS, cuyo “modus operandi” no ha sido definir grandes metas, sino avanzar poco a poco en la adopción de medidas que cambian el equilibrio de fuerzas en el plano internacional.


      La actuación de los BRICS y la de los No Alineados tiene un aspecto importante en común: el cuestionamiento de las reglas del juego impuestas al mundo al final de la Segunda Guerra Mundial. Es en ese terreno que se puede encontrar una continuidad de objetivos y una coincidencia de diagnósticos. Y, también, en el objetivo común de contribuir al desarrollo con justicia social, en un contexto de paz y de respeto por el derecho internacional.
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